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Pauta 

1. Semana Nacional de Ciência e Tecnologia 
2. Concurso Público 
3. Orçamento 2017 e 2018 
4. Plano Médico 
5. ON-4 
6. SATE 
7. GEPR 
8. GDACT 
9. GQe RT 
10. Regulamentação da Jornada de 24h 
11.VPNI 
12. Demitidos e anistiados do Governo Federal. 
13.Adicional de Sobreaviso 
14.Campanha salarial 2018 

1. Semana Nacional de Ciência e Tecnologia (Ações da CNEN na Câmara 

dos Deputados I Andamento das ações do Fórum de C&T e das 

Associações) 

As Associações estão trabalhando ativamente junto à comissão de Ciência e 

Tecnologia da Câmara dos Deputados e também junto ao MCTIC para pleitear 

o atendimento das necessidades relativas a Orçamento e Concurso Público 

para a CNEN. 

A CNEN registrou que teve participação importante na Semana e relatou o 

convite de deputado Izalci Lucas para novas participações. 

A CNEN destacou ainda, em função de gestões feitas previamente junto ao 

MCTIC, a participação diferenciada da instituição neste ano na Semana de 

C&T, com maior participação nos materiais produzidos pelo MCTIC. Além 

disso, a CNEN aumentou a participação com estandes maiores em Brasília, no 

MAST e em Angra dos Reis. Essa foi a maior participação que a CNEN já teve 

t-f' 
na Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, estando ainda presente ~ 



2. Concurso Público 

As Associações solicitaram informação sobre o andamento do pedido de 

ampliação do número de vagas previstas para os próximos concursos públicos 

em função das recomendações do Tribunal de Contas da União e das 

vacâncias ocorridas nos últimos anos. 

A CNEN informou que os expedientes solicitando vagas foram encaminhados 

para o MCTIC e que a CNEN continua atuando diretamente junto ao Ministério 

no sentido de enfatizar a necessidade premente para que o concurso seja 

realizado. 

A CNEN informou que não era possível modificar o pedido anterior no ano em 

curso, tendo em vista que a legislação prevê prazo de 31 de maio como data 

limite para esse tipo de solicitação. Entretanto, a CNEN fará uma revisão das 

necessidades considerando, entre outros fatores, aposentadorias e vacâncias 

diversas, para novo pedido de concurso subsidiado nas recomendações do 

TCU, a ser encaminhado até 30 de abril de 2018. 

3. Orçamento 2017 e 2018 

As Associações solicitaram que a CNEN faça gestões junto ao governo para 

garantir a liberação dos recursos necessários ao cumprimento dos 

compromissos referentes ao ano de 2017 e com objetivo de evitar o 

contingenciamento do Orçamento previsto para 2018. 

A CNEN informou que continua a fazer gestões junto aos órgãos competentes 

e conseguiu ampliação de 63 milhões, passando crédito disponível de 

aproximadamente 140 milhões para 203 milhões em 2017. 

A CNEN entregou para as Associações um resumo da situação orçamentáriJ 

da instituiç- eferente aos anos de 2017 e 2018 (em anexo). ~ ~ 
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4. Plano Médico 

As Associações indicaram que os planos de saúde do Rio de Janeiro, São 

Paulo e de Minas Gerais estão em situação financeira delicada, com déficits 

significativos. Reforçou, assim, a necessidade viabilizar recursos extras, tendo 

em vista a pequena participação financeira do Governo Federal, através da 

cota união, no custeio do plano médico. Sugeriu a utilização de recursos 

oriundos das fontes 150 e 250 com vistas a não onerar mais os servidores. 

A CNEN informou que continua buscando alternativas com viabilidade técnica e 

legal para atender às necessidades do Plano Médico. Uma das ações tem sido 

procurar as instituições congêneres, como o Banco Central do Brasil , a 

Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, a NUCLEP e outras para colher 

subsídios no sentido de solucionar as necessidades do Plano Médico. 

Deliberou-se pela marcação de reunião do Conselho Consultivo Nacional no 

dia 20 de dezembro de 2017, com representação das Associações e equipe 

técnica indicada pela Direção da CNEN. 

5. ON-4 

As Associações solicitaram acompanhamento da CNEN em relação aos 

esforços de alteração da ON-4 tendo em vista o posicionamento da CGU que 

recomenda a suspensão imediata da concessão do Adicional de Radiação 

Ionizante, Gratificação por trabalho com substâncias radioativas e Raios-X. 

A CNEN continua nas suas gestões junto ao MPDG e MCTIC no sentido de 

modificar o teor da ON-4, com base no parecer da Procuradoria. Além disso, 

tem atuado junto aos órgãos de controle com objetivo de garantir o pagamento 

até a elaboração de novo laudo. 

6. SATE 

As Associações solicitaram que a CNEN realize ações para agilizar a 

ealiza~o de perícias para a emissão da LTCAT e da PPP, tendo em vista que 
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estes documentos são fundamentais para a opção de aposentadoria especial e 

de concessão do abono de permanência. 

A CNEN informou que as analises são complexas e que há poucos peritos na 

instituição para realização dos processos, mas está envidando esforços para 

diminuir o tempo da perícia. 

7. GEPR 

As Associações solicitaram informação sobre as ações da CNEN em relação 

às propostas das Associações de modificação da Lei no 11 .907 , de 2 de 

fevereiro de 2009 e do Decreto nO 8.421 , de 20 de março de 2015 e, em 

consequência, da necessidade de revisão da 01-DPD-0001. 

A CNEN informou que os esclarecimentos prestados pela instituição foram 

analisados pelo TCU e considerados no acórdão sobre o assunto. A OI DPD 

001 foi revisada conforme determinação do TCU e entrou em vigor em outubro 

de 2017. 

A reivindicação de mudança da Lei e do Decreto ainda está em análise pela 

CNEN. 

As associações ficaram de encaminhar documento sobre incidência de PSS no 

pagamento de GEPR. 

8. GDACT 

As Associações solicitaram informação sobre a possibilidade de recebimento 

dos passivos referentes à GDACT por via administrativa e sobre as ações da 

CNEN na divulgação sobre o desconto, visando garantir amplo direito à defesa 

ou ao contraditório. 

As Associações também solicitaram informação sobre o andamento da nova 

metodologia para concessão de GDACT, tendo em vista garantir ag ·cação no ~ ~ 
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A CNEN informou que eventual mudança na metodologia está em estudo e que 

a opção para recebimento por via administrativa continua aberta. 

9. GQe RT 

As Associações solicitaram informação sobre o passivo trabalhista, onde se 

encontram no MPDG e o quantitativo de servidores nos processos informados, 

apenas sendo divididos por unidade pagadora SEDE, IPEN, IRD, CDTN e IEN. 

A CNEN informou que os processos foram analisados e registrados no SIAPE 

à época da concessão e podem ser consultados no sistema. A CGRH 

informará o número de servidores por processo. 

Em caso de demandas adicionais, as Associações farão requerimentos 

específicos. 

10. REGULAMENTO JORNADA DE 24 HORAS 

As Associações solicitaram informação sobre elaboração de nova portaria para 

contemplar toda a CNEN, se não qual a posição da CNEN. 

A CNEN informou que já foi feito levantamento junto aos Recursos Humanos 

dos Institutos e está sendo feita a consolidação das diversas situações. 

Foi estabelecida a meta de 31 de janeiro de 2018 para formatação da IN de 

frequência comum para toda a CNEN. 

11. VPNI 

As Associações perguntaram qual a posição da CNEN sobre essa vantagem e 

se existe concordância formal pela CNEN, pela Procuradoria Federal e pelo 

MCTIC para seu retomo ao contracheque. No MPDG existe análise discordante 
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Uma vez que houve formalização do MPOG de que o pagamento não é devido, 

a CNEN informou que não pode efetuar o pagamento, em conformidade com o 

deliberado por aquele Ministério. 

12. DEMITIDOS e ANISTIADOS DO GOVERNO FEDERAL 

As Associações solicitam a confirmação se todos os servidores tiveram suas 

portarias publicadas e como a CNEN vê a possibilidade de enquadramento do 

restante dos trabalhadores regidos plena CLT, solicitando uma avaliação 

favorável na condução deste pleito. 

A CNEN informou que todos os anistiados que ingressaram na instituição até 

2006 tiveram suas portarias publicadas. 

Quanto ao enquadramento do restante dos trabalhadores, existe um projeto de 

decreto legislativo tratando deste assunto (POR 239/2015). 

13. ADICIONAL DE SOBREAVISO 

As associações solicitaram informações sobre o estudo do adicional de 

sobreaviso 

A CNEN informou que a ORS fez análise inicial e que não identificou legislação 

que respalde a implementação do adicional. A CGRH está retomando as 

avaliações para identificação de alternativas, tendo como meta 31 de maio de 

2018. 

14. CAMPANHA SALARIAL 2018 

As Associações solicitaram apoio formal do Presidente da CNEN junto às 

esferas superiores. 



15. Outros assuntos 

Por sugestão da CNEN, aceita pelas Associações, deverão ser realizadas 

reuniões trimestrais, sendo a próxima prevista para 14 de março de 2018. 
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